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       ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CONTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2024 

 

CONTRATO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/PR. E A 
EMPRESA C. H. DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, inscrito no CNPJ n.º 
95.640.736/0001-30, neste ato devidamente representado por seu Prefeito 

Municipal, Sr. DERCIO JARDIM JUNIOR, brasileiro, Agente Político Municipal, 
residente a domiciliado neste Município, portador da Cédula de Identidade RG 
1.649.033-4-SSP/PR e do CPF nº 474.519.719-53, doravante denominado de 

CONTRATANTE e a empresa  C. H. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE 
E LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 35.247.597/0001-58, com sede na 

Avenida Rio Grande do Sul, nº 2553, Jardim Belvedere, Cidade de Umuarama, CEP: 
87.505-000; Estado do Paraná, fone (44) 3038-0601, e-mail  
compras.licitacao@gmail.com; neste ato representado pela sua Representante Legal a 

sr. JANETE IZIDORO CASTANHARO FRANCHINI, brasileira, empresária, CPF: sob 
nº 045.786.109-69, RG: sob nº 63.800.688-0- SESP/SP, residente domiciliado na 

Cidade de Umuarama, Estado do PR, doravante denominada de CONTRATADA, 
resolvem de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal nº 14.133/21, Decreto 
Municipal nº 3192 de 2024 que regulamenta o SRP, consolidada, e Processo 

Licitatório nº 024/2024, Modalidade Pregão Eletrônico nº 014/2024 para Registro de 
Preços, celebrar o presente contrato nas cláusulas e condições a seguir: 
 

AUTORIZAÇÃO 
 

A lavratura do presente Contrato da Ata de Registro de Preços foi autorizada pela 
Autoridade Superior do município, a qual adjudicou o objeto ao vencedor, ora 
denominado contratado, e homologou o resultado da licitação, em 23/05/2024, 

Decreto nº3241/2024, publicado no diário Oficial do município (Umuarama 
Ilustrado), em 25/05/2024, o qual consta dos autos. 
 

CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO DOS 
CONTRATANTES 

 
As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislação 
municipal e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar 

o presente contrato, o qual será firmado por meio deste instrumento, mediante 
cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a devida publicidade ao ato. 

 
Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a 
ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 
 

mailto:compras.licitacao@gmail.com
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CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS INFANTIS 
DESCARTÁVEIS, MAMADEIRAS, COPOS INFANTIS, BICO DE MAMADEIRA, 

CHUPETAS, TERMÔMETRO E HASTE DE ALGODÃO, DESTINADO AS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, 

CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL. 

1.2 Descrição completa do objeto da contratação: 
 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL 

MARCA 

1 

FRALDA INFANTIL TAMANHO: P COMPOSIÇÃO: 
CELULOSE, POLIACRILATO DE SÓDIO, 
POLIPROPILENO, POLIETILENO, ADESIVOS 
TERMOPLÁSTICOS E ELÁSTICOS, FECHOS ELÁSTICOS 
AJUSTÁVEIS E MAIS MACIOS, COM SISTEMA ABRE E 

FECHA. COMPONENTES ATÓXICOS NÃO PROPENSOS A 
CAUSAR IRRITAÇÃO EM CONTATO COM A PELE DO 
BEBÊ. TIPO HUGGIES TRIPLA PROTEÇÃO OU MELHOR 
QUALIDADE 

UND 1500 0,38 570,00 LA BABY 

2 

FRALDAS DESCÁRTAVEIS TIPO FORMATO ANATÔMICO, 
TAMANHO M, PESO USUÁRIO: DE 05 A 10 KG, 
CARACTERISTICAS ADICIONAS: FLOCO EM GEL, ABAS 
ATIVASAMENTO, FAIXA AJUSTÁVEL, TIPO ADESIVO 
FIXAÇÃO: FITAS ADESIVAS, MULTIAJUSTÁVEIS, 
REUTILIZAVEIS, TIPO USUÁRIO: INFANTIL, USO: 
ALGODÃO NÃO DESFAÇA QUANDO MOLHADO. TIPO 
HUGGIES TRIPLA AÇÃO OU MELHOR QUALIDADE. 

UND 3000 0,51 1.530,00 LA BABY 

3 

FRALDAS DESCÁRTAVEIS TIPO FORMATO ANATÔMICO, 
TAMANHO G, PESO USUÁRIO: DE 11 A 14 KG, 
CARACTERISTICAS ADICIONAS: FLOCO EM GEL, ABAS 
ATIVASAMENTO, FAIXA AJUSTÁVEL, TIPO ADESIVO 
FIXAÇÃO: FITAS ADESIVAS, MULTIAJUSTÁVEIS, 
REUTILIZAVEIS, TIPO USUÁRIO: INFANTIL, USO: 
ALGODÃO NÃO DESFAÇA QUANDO MOLHADO. TIPO 
HUGGIES TRIPLA AÇÃO OU MELHOR QUALIDADE. 

UND 12000 0,54 6.480,00 LA BABY 

4 

FRALDAS DESCÁRTAVEIS TIPO FORMATO ANATÔMICO, 
TAMANHO GG, PESO USUÁRIO: DE 14 A 16 KG, 
CARACTERISTICAS ADICIONAS: FLOCO EM GEL, ABAS 

ATIVASAMENTO, FAIXA AJUSTÁVEL, TIPO ADESIVO 
FIXAÇÃO: FITAS ADESIVAS, MULTIAJUSTÁVEIS, 
REUTILIZAVEIS, TIPO USUÁRIO: INFANTIL, USO: 
ALGODÃO NÃO DESFAÇA QUANDO MOLHADO. TIPO 
HUGGIES TRIPLA AÇÃO OU MELHOR QUALIDADE. 

UND 15000 0,61 9.150,00 LA BABY 

5 

FRALDAS DESCÁRTAVEIS TIPO FORMATO ANATÔMICO, 
TAMANHO XXG, PESO USUÁRIO: ACIMA DE 16 KG, 
CARACTERISTICAS ADICIONAS: FLOCO EM GEL, ABAS 
ATIVASAMENTO, FAIXA AJUSTÁVEL, TIPO ADESIVO 
FIXAÇÃO: FITAS ADESIVAS, MULTIAJUSTÁVEIS, 
REUTILIZAVEIS, TIPO USUÁRIO: INFANTIL, USO: 
ALGODÃO NÃO DESFAÇA QUANDO MOLHADO. TIPO 
HUGGIES TRIPLA AÇÃO OU MELHOR QUALIDADE. 

UND 12000 0,69 8.280,00 LA BABY 

6 

ABSORVENTE HIGIÊNICO COM ABAS: COMPOSIÇÃO: 
CELULOSE, POLIACRILATO DE SÓDIO, POLIETILENO, 
ADESIVOS TERMOPLÁSTICOS E PAPEL 
SILICONADO.MODELO: TRIPLA AÇÃO. 
VERSÃO:COBERTURA EXTRA SUAVE COM ABAS. 
PACOTE CONTENDO 08 UNIDADES. INTENSIDADE DE 
FLUXO MÉDIO. MATERIAL: ALGODÃO, COM CIRCUITO 
ANTIVAZAMENTOS E NEUTRALIZADOR DE ODORES. 
TIPO INTIMUS OU DE MELHOR QUALIDADE. 

UND 200 3,50 700,00 
NATURALME

NTE 
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1.3  O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto no 

edital, vedado, especialmente: 
1.1.1 O fornecimento de objeto com características, qualidade e quantidade diversas 
do licitado; 

1.1.2 O atraso injustificado no fornecimento; 
1.1.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto; 

1.1.4 O recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta 
da Ordem de Fornecimento; 
1.1.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for 

total; 
1.1.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento. 
1.4 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na 

execução do contrato, podendo acompanhar livremente a execução/entrega. 
1.5 O servidor municipal tem o dever legal de denunciar abusos e arbitrariedades 

na execução contratual, sujeitando-se à apuração das responsabilidades. 
1.6 Todas as vedações acima caracterizam infração contratual e poderão ser 
sancionadas, de acordo com a gravidade do ato e com o interesse público 

prejudicado. 
1.7 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem 

como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 

a) Edital de Pregão Eletrônico nº014/2024. e seus anexos; 
b) Proposta de interesse da CONTRATADA; 
1.8. Os documentos referidos no item 1.7, são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução 
do objeto contratado. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do (a) 

publicação no PNCP, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável 
sucessivamente, respeitada a vigência decenal. 

 
2.2. Os contratos justificadamente celebrados em caso de urgência poderão ter 
eficácia a partir de sua assinatura, nos termos do artigo. 94 da Lei 14.133 de 2021. 

 
2.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de 
vencimento do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)  

3.1 os modelos de gestão e de execução contratual, assim como os prazos e condições 
de conclusão e recebimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1 O valor total da contratação é de R$ 26.710,00 (vinte e seis mil, setecentos e 
dez reais). 



               Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 
                              CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000 

                          Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320 
                           e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br 

_____________________________________________________________________________________ 

5.2 no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
6.1. O pagamento será realizado até o 30º (trigésimo) dia a partir da apresentação da 
nota fiscal à Divisão de Contratos. 

6.1.1. Serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a 
competente liquidação. 
6.2. Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo deste Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 
(doze) meses contados da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-A, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo haver 
requerimento do contratado. 
7.3. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias; 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 



               Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 
                              CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000 

                          Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320 
                           e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br 

_____________________________________________________________________________________ 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 
9.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.1.16. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente), 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
10.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, considerando o baixo 
risco de descumprimento das obrigações por parte da Contratada. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV)  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

12.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se não for 
prorrogado. 

13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.1.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3 Indenizações e multas. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
DESP. ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO 

36367 339030210000 
MATERIAL DE LIMPEZA E 

PRODUCAO DE HIG 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

23696 339030210000 
MATERIAL DE LIMPEZA E 

PRODUCAO DE HIG 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

23697 339030210000 
MATERIAL DE LIMPEZA E 

PRODUCAO DE HIG 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

23698 339030210000 
MATERIAL DE LIMPEZA E 

PRODUCAO DE HIG 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

23699 339030210000 
MATERIAL DE LIMPEZA E 

PRODUCAO DE HIG 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

24846 339030360000 MATERIAL HOSPITALAR 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

24847 339030360000 MATERIAL HOSPITALAR 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

24848 339030360000 MATERIAL HOSPITALAR 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

24849 339030360000 MATERIAL HOSPITALAR 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26428 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26429 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26430 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26431 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

36369 339030990100 MATERIAL DE COPA E COZINHA 07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26736 339032999900 
DEMAIS MATERIAIS PARA 

DISTRIBUICAO GR 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26737 339032999900 
DEMAIS MATERIAIS PARA 

DISTRIBUICAO GR 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26738 339032999900 
DEMAIS MATERIAIS PARA 

DISTRIBUICAO GR 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26739 339032999900 
DEMAIS MATERIAIS PARA 

DISTRIBUICAO GR 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26740 339032999900 
DEMAIS MATERIAIS PARA 

DISTRIBUICAO GR 
07.02.12.365.0007.2.032 DIVISAO DE EDUCACAO 

26766 339032999900 
DEMAIS MATERIAIS PARA 

DISTRIBUICAO GR 
14.07.08.243.0005.6.071 

FUNDO MUN. DIREITOS DA 
CRIANCA E ADOLES 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, 

razoavelmente, o limite previsto no item anterior. 
16.4. Os acréscimos e supressões não poderão ser compensados entre si, devendo 
ser realizados cálculos separados, aplicado o limite de 25% a cada tipo de alteração. 

16.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, no prazo de 20 dias úteis, como condição indispensável para 
a eficácia do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê/PR; para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 
 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 
assinam o presente Contrato de Ata de Registro de Preços de teor e forma, para um 
só e jurídico efeito.  

 
Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, 29 de Maio de 2024. 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAÍSO 

DÉRCIO JARDIM JUNIOR 

 

C. H. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 

CONTRATADA 
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